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1. PORQUÊ ESTUDAR ECONOMIA? 


1.1. IMPORTÂNCIA DA DIMENSÃO ECONÓMICO NO SOCIAL 


1.1.1. A PRESENÇA DA ECONOMIA NA VIDA OU REALIDADE SOCIAL 

e Muitos dos atos que praticamos no nosso dia a dia têm a ver com a actividade 
económica. Ex: o consumo, a poupança e o investimento; 

e A maior parte dos mais graves problemas sociais têm raízes no funcionamento 
da economia. Ex: o desemprego, a fome, as guerras, as crises, a dívida pública 
dos países menos desenvolvidos; 

e Os órgãos da comunicação como televisão, rádio, internet, jornais, etc., dão 
notícias relacionados à Economia. É preciso que as pessoas tenham um mínimo 
de conhecimento dos termos usados em Economia para poderem entender as 
mensagens transmitida nas mídias. 

e Um outro grande problema social em que a dimensão económica é evidente é 
na degradação ambiental provocada pela poluição, alterações climáticas, 
aquecimento global, perda da biodiversidade, chuvas ácidas, desertificação, 
desflorestação, etc. 


1.1.2. CONCEITO E RAMOS DE ECONOMIA 


i E e Do grego: Oikonomia - Administração, organização da 
Origem da palavra economia 


(Etimologia) 


casa (oikos = casa; nomos = administração, organização) 
e Do Latim: Oeconomia - disposição, ordem, arranjo. 


Decorre da etimologia da palavra “economia” a noção de gerir meios de modo eficaz. 

Como disciplina científica, a Economia surgiu nos finais do séc. XVIII, início do séc. XIX 

com: 

e Adam Smith, considerado o pai da Economia, ao publicar em 1796 a obra “A 
Riqueza das Nações” 

e David Ricardo que deu grande contributo para a afirmação da Economia como 
disciplina científica com a obra “Princípios da Economia Política e Tributação”, 
publicada em 1817. 


ECONOMIA: é uma ciência social que estuda a forma como o Homem cria e utiliza 
bens escassos de modo a satisfazer, o melhor possível, as suas necessidades. 


. Microeconomia: estuda o comportamento dos agentes económicos 
Ramos da Economia A Pa P 
= |, como unidades individuais. 
Macroeconomia: estuda o comportamento dos agentes económicos 


em grandes agregados. 
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1.1.3. A INTERDEPENDÊNCIA NO DOMÍNIO ECONÓMICO E SOCIAL 


Domínios socias em interdependência: 

e Economia e educação - para haver educação o Estado deve investir nesta área, e 
para ter recursos para a educação e ensino dos jovens terá de buscar esses 
recursos à economia. 

e Economia e saúde - quanto mais verbas forem destinados à saúde, tanto no seu 
aspeto preventivo como profilático, mais saúde a população terá e mais produtiva 
será. 

e Economia e hatibação — quanto maiores forem as possibidades de um indivíduo 
adquirir uma habitação condígna, num ambiente saudável, com infra-estruturas, 
melhor será preservado a sua saúde e, consequentemente, mais elevado poderá 
ser o seu rendimento no trabalho. 

e Economia e desemprego — por exemplo, para aumentar a produtividade de uma 
empresa, podem-se substituir os operários por robots, embora aceitável do ponto 
de vista exclusivamente economicista, é anti-social dado que, em princípio, irá 
causar desemprego. As empresas devem sim modernizar para serem mais 
competitivas, mas devem ter em conta a dimensão social. 

e Economia e ambiente — Se para aumentar os lucros, uma empresa utiliza 
processos produtivos mais baratos, mas altamente poluente. Apesar desse 
processo gerar mais riqueza, mas prejudica o meio ambiente. 

O estudo e resolução de problemas económicos obriga os economistas a terem em 

conta outras dimensões da vida social como a preservação do meio ambiente, o bem- 

estar das populações, o desenvolvimento articulado das regiões etc 


1.1.4. REALIDADE SOCIAL E CIÊNCIAS SOCIAIS 
FENÓMENOS SOCIAIS E FENÓMENOS ECONÓMICOS 


REALIDADE SOCIAL é tudo aquilo que nos rodeia e que se traduz no conjunto de 
fenómenos que resultam dos diferentes tipos de relações que se estabelecem entre os 
indivíduos a fim de organizarem a vida social. 


Realidade Social é um só mas ela é complexa, plurifacetada e pluridimensional 


Multiplicidade das Ciências Sociais 


Economia, História, Todas as ciências 


Direito, Sociologia, sociais têm como 


Demografia, Psicologia, objecto de estudo 
Geografia, Antropologia, a realidade social 





Os contributos das várias Ciências Sociais no sentido de encontrar uma explicação e 
um entendimento mais profundo da realidade social chamamos interdisciplinaridade. 
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FENÓMENOS SOCIAIS são comportamentos gerados pela actividade humana nas 

sociedades. 

e Não há verdadeiramente fenómenos exclusivamente económicos, sociais ou 
políticos, pois os fenómenos sociais são totais, podendo, no entanto, ser estudados 
sob perspetivas específicas, daí podermos falar em fenómenos económicos. 


FENÓMENOS ECONÓMICOS são comportamentos gerados pela actividade humana na 
sociedade, os quais implicam uma escolha racional entre recursos escassos. Os grandes 
fenómenos económicos estudados pela ciência económica: a produção, a distribuição, 
a repartição e o consumo. 


1.1.5. OBJETO E MÉTODO DA ECONOMIA 


OBJETO DE ESTUDO DA ECONOMIA: é a análise da aplicação de recursos escassos a 
finalidades alternativas e de importância diferenciada das actividades económicas. 


A ECONOMIA É UMA CIÊNCIA PORQUE: 

- tem um campo de estudo específico, isto é, ter um objeto de estudo; 

- tem uma terminologia própria, isto é, possuir um corpo de conceitos próprios; 
- utiliza o método científico na pesquisa; 

- tem uma teoria própria. 


METODOLOGIA DA ECONOMIA 
A Economia adopta o método científico: 


1º - Procurar e organizar informação/dados 

2º - Desenvolver e testar hipóteses 

3º - Conclusão 

4º - Generalização (Teoria) 
Dada a complexidade dos fenómenos observados, a Economia, quando os analisa, 
escolhe apenas os traços característicos mais importantes e constrói modelos 
abstratos simplificados. 


A ECONOMIA USA ESSES DOIS MÉTODOS: 
e Método indutivo — partindo de fatos específicos para chegar a conclusões 
gerais. 
e Método dedutivo — partindo de conclusões gerais para explicar o particular. 
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1.1.6. CARACTERÍSTICAS DAS LEIS ECONÓMICAS E PRINCÍPIOS BÁSICOS DE 
ECONOMIA 


CARACTEÍSTICAS DAS LEIS ECONÓMICAS 

As leis económicas têm um carácter diferente das leis naturais. Enquanto que as leis 
naturais exprimem rigor e certeza, as leis económicas não comtemplam esses dois 
aspectos uma vez que apresentam condicionalismo, ou seja, só se verificam em certas 
e determinadas condições. 

As leis económicas verificam-se apenas em média e nunca como relações exatas. 
Conclusão: as características das leis em Economia: 

- A lei a nível individual pode não se verificar mas, a nível global, verifica-se sempre; 

- A lei é probabilística ou seja, de tendência; 

- Para a sua formulação é necessária a cláusula “ceteris paribus”; 

- O grau de decisão não é idêntico ao das Ciências Exatas e Ciências Naturais. 


PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA ECONOMIA 

— Princípio da racionalidade — consiste na gestão eficaz dos recursos de modo a 
obter-se o máximo benefício. 

— Princípio do equilíbrio — as decisões dos vários agentes combinam-se da melhor 
maneira possível. 
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2. ATIVIDADE ECONÓMICA E OS AGENTES ECONÓMICOS 


2.1. ATIVIDADE ECONÓMICA E OS AGENTES ECONÓMICOS 


ATIVIDADE ECONÓMICA -— É o esforço desenvolvido pelos indivíduos com o objectivo de 
satisfazer as suas necessidades. 


ATIVIDADE ECONÓMICA 










Utilização dos rendimentos 


Produção — é o processo de criação e adição de valor dos bens existentes. 

Distribuição — é o processo de deslocação dos produtos até ao consumidor. Engloba o 
transporte e o comércio. 

Repartição dos rendimentos — são actividades desenvolvidas para a distribuição dos 
rendimentos gerados na produção pelos agentes económicos. Repartem-se salários, rendas, 
juros e lucros. 

Utilização dos rendimentos — os rendimentos podem ser utilizados de duas formas, ou na 
aquisição de bens e serviços (consumo), ou na reserva de algum rendimento para utilização 
futura (poupança ou acumulação). 


Repartição dos rendimentos 





AGENTES ECONÓMICOS — é todo o interveniente na atividade económica, desempenhando, 
pelo menos, uma função com autonomia de decisões. 























Agentes económicos Funções principais 

mo | Famílias Consumo de bens e serviços 

E Empresas não Financeiras Produção e distribuição de bens e serviços não | q 
. . g 

E financeiros E 

œ | Instituições Financeiras Prestação de serviços financeiros © 

E Financiamento da economia e seguro do risco £ 

5 | Estado (Administração | Satisfação das necessidades colectivas = 

Mr Pública) Redistribuição dos rendimentos 8 

Resto do Mundo Troca de bens, serviços e capitais com os 

agentes económicos nacionais 











2.2. NECESSIDADES — NOÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 


NECESSIDADES - desejo de dispor de um meio bens ou serviços — que permita pôr fim a uma 
sensação desagradável ou aumentar uma sensação agradável. 


Necessidade ——————————— estado de carência 
Acto de consumir — +» satisfação da necessidade 


As necessidades são consideradas o “motor da Economia” pois determinam a produção. 
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CARACTERÍSTICAS DAS NECESSIDADES 

e  Multiplicidade — as necessidades são ilimitadas, pois, não só sentimos novas necessidades, 
como desejamos cada vez mais ou novas coisas. 

e Saciabilidade — a intensidade com que é sentida uma necessidade diminui 
progressivamente à medida que ela é satisfeita. 

e Hierarquização — as necessidades são ordenadas por ordem de importância 

e Substituibilidade - as necessidades podem ser satisfeitas por bens alternativos 

e Relatividade - as necessidades variam no tempo e no espaço 


Segundo o psicólogo americano Maslow, as necessidades podem ser hierarquizadas em níveis 


diferentes, desde as fundamentais, como a alimentação, às de nível superior, onde se inclui a 
realização pessoal. 


Reconhecimento 
pessoal 


CLASSIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES 
As necessidades podem ser classificadas de acordo com vários critérios: 





Não económicas: Não despender moeda ou trabalho para as satisfazer. 


— Do custo Ed ; 
l Económicas: Despender moeda ou trabalho para as satisfazer. 


Primárias: O que é indispensável (alimentação, vestuário, saúde, habitação) 
— Daimportância4 Secundárias: O que é necessário (Ir ao cinema, ler um livro ou ouvir um CD) 
Terciárias: O que é supérfluo (uso de jóias, perfumes ou roupa de marca) 


Coletivas: São aquelas que atingem toda a comunidade e resultam da vida 
— Da abrangência” cocial. 


Individuais: São aquelas que dizem respeito à própria pessoa. 


2.3. BENS — NOÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 


BENS: tudo aquilo que se utiliza para satisfazer as necessidades do Homem. 
Há dois tipos de bens: 
> Bens livres - bens que existem em quantidades ilimitadas e não são económicos. Ex: 
ar, sol. 
> Bens económicos - são aqueles que para a sua obtenção implica uma atividade, 
esforço ou custo, uma vez que são escassos. 
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CARACTERÍSTICAS DOS BENS ECONÓMICOS 

» Utilidade - aptidão de um bem ou serviço para satisfazer uma necessidade. 

determina o valor de uso de um bem 

© Escassez ———» determina o valor de troca de um bem 

© Susceptibilidade do uso alternativo 
Valor de uso - importância que um indivíduo atribui a determinado bem ao conservá-lo apto a 
satisfazer uma necessidade. 
Valor de troca - valor atribuído aos bens, tendo em conta a possibilidade da sua troca por 
outros bens. Este valor é sempre expresso noutro bem. Atualmente, costumamos utilizar a 
moeda e, por isso, designamos este valor por preço. 


CLASSIFICAÇÃO DOS BENS ECONÓMICOS 









Materiais 






Quanto à natureza física 





Imateriais ou serviços 






Quanto à função ou De consumo 
utilização De produção 


Quanto à duração Duradouros 
Não duradouros 









e Substituíveis Fungíveis 
(concorrentes) |Sucedâneos 
















Quanto às relações que 
estabelecem entre si 





e Complementares Horizontal 
Vertical 





Independentes 






Bens materiais - são aqueles que assumem uma forma material ou tangível. Ex: um livro 
cadeira, um pão. 
Bens imateriais ou serviços — são os que não têm existência material, isto é são intangíveis. 
Ex.: consulta de um médico, a aula de um professor, o concerto de um músico. 
Bens de consumo — satisfazem diretamente as necessidades das famílias (ex: alimentação, 
vestuário). 
Bens de produção — são aqueles que servem para a produção de outros bens: 
e Bens de equipamento (máquinas, ferramentas); 
Matérias-primas 
e Bens de consumo intermédio ds T x f x 
Matérias subsidiárias (são consumidas na produção 
mas não se integram no produto final, ex: energia 
eléctrica). 
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Bens duradouros — são aqueles que podem ser usados mais do que uma vez na satisfação de 
necessidades. Ex.: livro, carro, 

Bens não duradouros — são aqueles que desaparecem no momento da utilização. Só podem 
ser usados uma vez para satisfazer a necessidade. Ex: comida, bebida, combustível. 

Bens substituíveis — são aqueles que pode ser substituídos uns pelos outros para satisfazer a 
mesma necessidade (utilizam-se alternativamente A ou B) . Ex.: usar saias ou calças, açúcar ou 
adoçante, barrar o pão com manteiga ou com margarina. 

Bens fungíveis - quando os bens são substitutos perfeitos. 

Bens sucedâneos — quando a substituibilidade entre os bens não é completa. 

Bens complementares — são aqueles que se complementam entre si no acto de produção ou 
de consumo. (a utilização conjunta é necessária para a satisfação de uma necessidade: A + B) 
Ex.: o automóvel e a gasolina, a gravata e a camisa, os pincéis e a tinta. 

A complementaridade entre os bens pode ser horizontal (se os bens são de consumo) ou 
vertical (se os bens são de produção) 


2.4. O PROBLEMA ECONÓMICO 


O PROBLEMA ECONÓMICO consiste na escassez de recursos capazes de satisfazer as 
necessidades humanas, que são múltiplas e ilimitadas. 


Lei da Escassez diz-nos que ninguém dispõe de recursos 


suficientes para satisfazer completamente e de modo 
permanente todas as necessidades. 





Escolher é fazer opções de como utilizar os recursos escassos, para satisfazer as 
necessidades humanas, que são múltiplas e ilimitadas 


Recursos escassos — Escolher —» Custo de oportunidade 
e necessidades ilimitadas 


CUSTO DE OPORTUNIDADE -— é o valor da oportunidade sacrificada para satisfazer uma 
necessidade. 
Benefício é a utilidade que um agente económico retira da alternativa que escolheu. 


2.5. CONSUMO - NOÇÃO E TIPOS DE CONSUMO 


CONSUMO - é o acto de utilizar bens ou serviços com vista à satisfação das suas necessidades. 
Os consumidores formam um grupo de agentes cujo papel é particularmente importante numa 
economia. 


TIPOS DE CONSUMO 

= Consumo individual — corresponde à satisfação de necessidades individuais, dependendo 
da livre escolha das pessoas. 

= Consumo coletivo - designa o uso de bens e serviços colectivos, geralmente fornecidos 
pelas administrações públicas. 

= Consumo final - é a utilização de bens ou serviços, concorrendo directamente para a 
satisfação de uma necessidade individual ou colectiva. 
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= Consumo intermédio - é constituído pelos bens ou serviços utilizados no processo de 
fabrico e transformados ou destruídos no decurso desse processo. 

= Consumo privado - aquele que é realizado pelas famílias. 

= Consumo público — aquele que é realizado pelas administrações públicas, genericamente 
designadas por Estado. 

= Consumos essenciais - referem aos bens indispensáveis à sobrevivência das pessoas. 

= Consumos supérfluos são aqueles que não são indispensáveis à sobrevivência das pessoas. 


FACTORES DE QUE DEPENDE O CONSUMO 


Fatores e Rendimento dos consumidores 


Económicos 
e Preço dos bens 


e Inovação tecnológica 


Modos de vida 
Fatores Moda 


Socioculturais Publicidade 


Informação disponível 
Atributos 
Estrutura etária 


(extraeconómicos) 





Factores económicos 

*% Rendimentos dos consumidores — influencia o consumo porque se verifica que à medida 
que o rendimento aumenta, maior é a tendência para as famílias adquirirem bens e 
consumo não essenciais. 

O nível do rendimento reflete-se de duas maneiras sobre o consumo 


- Bens cujo consumo aumenta à medida que aumenta o rendimento 
—> Em volume 


; do consumidor ——————> Bens normais 
(quantidade) ; RER f , 
- Bens cujo consumo diminui à medida que aumenta o rendimento 


do consumidor ———————> Bens inferiores 


— Em estrutura A estrutura do consumo altera-se com o nível do rendimento 
(qualidade) 
Lei de Engel 


% O preço dos bens 

— Uma subida generalizada dos preços dos bens pressupõe uma diminuição na capacidade 
aquisitiva das famílias, se os respetivos rendimentos se mantiverem. 

— Uma descida generalizada dos preços supõe um aumento da capacidade aquisitiva dos 

consumidores, mesmo que se mantenha o nível dos respetivos rendimentos. 


= A quantidade consumida de um bem depende do preço do próprio bem 
- se aumentar o preço de um bem, diminui o consumo desse bem. 
- se diminuir o preço de um bem aumenta o consumo desse bem. 


Professora; Melita de Abreu de Carvalho- Economia 77º fo 





Efeito-rendimento: variação nas quantidades consumidas dos bens em virtude da variação dos 
preços, que influencia o rendimento real dos consumidores. 


= A quantidade consumida de um bem depende do preço de outros bens 






a) Bens substituíveis | -aumenta o preço do bem Y, aumenta o consumo do bem X 
(Ex: bem Xe bem Y) | -diminui o preço do bem Y, diminui o consumo bem X 


Efeito substituição: é o aumento do consumo de um bem em virtude do 


aumento do preço de um outro bem seu sucedâneo ou substituível. 


b) Bens complementares | - aumenta o preço do bem Y, diminui o consumo do bem X. 
(Bem X e bem Y) - diminui o preço do bem Y, aumenta o consumo do bem X. 





% A inovação tecnológica produz efeitos: 

— Ao nível dos processos produtivos: produzir com novas tecnologias (máquinas, energias, 
matérias-primas) permite obter custos mais baixos, maior rapidez na produção, maiores 
quantidades, melhor qualidade, por exemplo, o que se traduz em bens mais acessíveis 
para o consumidor. 

— Ao nível da natureza dos bens: os novos bens, tecnologicamente mais sofisticados, têm 

outras funções, outra apresentação, maiores potencialidades. Tudo isto constitui mais- 

valias, e consequentemente, um aumento da apetência para o consumo. 


Fatores extraeconómicos 

Modos de vida — O clima, as tradições, o grupo social a que os indivíduos pertencem, 
condicionam os hábitos de consumo. 

Moda — as pessoas têm tendência a consumir mais o que está na moda. 

Publicidade — Dá a conhecer os produtos, mas também cria nos indivíduos a necessidade e o 
desejo de adquirir certos bens. 

Informação disponível — para se consumir um bem ou serviço é necessário, em primeiro lugar, 
conhecer a sua existência, uma vez que não se consome o que não se conhece. 

Atributos — os consumidores quando tomam decisões de consumo levam em consideração os 
atributos dos bens como por exemplo o estilo e design, performance, garantias e serviços pós- 
venda, etc. 

Estrutura etária — faixas etárias diferentes possuem hábitos de consumo diferentes. 


10 
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2.4. A ESTRUTURA DO CONSUMO, COEFICIENTE ORÇAMENTAL E A LEI DE ENGEL 


ESTRUTURA DO CONSUMO - é a forma como as famílias gastam o seu rendimento, ou seja, 
como repartem esse rendimento pelos diversos tipos de bens. 


COEFICIENTE ORÇAMENTAL — exprime o “peso” da despesa com cada classe de bens no 
orçamento (rendimento) dos consumidores. Calcula-se fazendo o quociente entre a despesa 
realizada numa rubrica e o orçamento total. 


. Valor da despesa efectuado numa rubrica 
Coefeciente orçamental = ——— > > >—» ———» >>> x 100 


Total das despesas do consumo 




















Exemplo: 
Família A Família B 

Classes de despesa Despesas Coeficiente Despesas | Coeficiente 

(Em CVE) orçamental (Em CVE) | orçamental 
Alimentação 22 000 40% 29 900 26% 
Vestuário 4950 9% 16 100 14% 
Habitação 14 850 27% 18 400 16% 
Transportes e Comunicações 11 000 20% 14 950 13% 
Lazer, cultura e gastos diversos 2 200 4% 35 650 31% 
Total | 55 000 100% 115 000 100% 

















O coeficiente orçamental da família A em alimentação é superior ao da família B 


| 


O peso das despesas em alimentação no orçamento da família que aufere um rendimento 
mais baixo (família A) é maior do que o peso da mesma rubrica de despesa no orçamento da 
família B, cujo nível de rendimento é superior. —— >» Lei de Engel 


LEI DE ENGEL: diz-nos que o peso das despesas com alimentação no orçamento das famílias 
diminui com o aumento do rendimento. 


2.5. A SOCIEDADE DE CONSUMO 


SOCIEDADE DE CONSUMO - designa a actual sociedade moderna e altamente industrializada, 
dedicada à produção e aquisição (consumo) de um número cada vez maior e mais diversificado 
de bens e serviços. 


FACTORES QUE DERAM ORIGEM À SOCIEDADE DE CONSUMO 

vV A industrialização — as empresas passaram a produzir em grandes quantidades para a 
generalidade dos consumidores — é a chamada produção em série ou produção em massa; 

v O progresso técnico e a inovação tecnológica — fazem com que no mercado apareçam 
constantemente novos produtos. Assim, os consumidores têm a sua disposição grande 
quantidade e uma enorme variedade de bens e serviços; 
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v O crescimento económico e o aumento de rendimento das pessoas — levam os 
consumidores a adquirir cada vez maiores quantidades de bens e serviços. 


CARACTERÍSTICAS DA SOCIEDADE DE CONSUMO 

* Uniformização dos gostos dos consumidores (consumo de massas) — em todo o Mundo 
consomem-se os mesmos bens. Ex.: Coca-cola, Swatch... 

® Redução do ciclo de vida dos produtos — é a banalização do “use e deite fora”. Ex.: 
frequentes trocas de telemóvel, de vestuário... 

= O próprio lazer implica consumo — o que leva a que se trabalhe cada vez mais para se 
obterem os meios para “consumir lazer”. 

= Comprar é uma festa permanente — a casa e a nossa vida são a mostra dessa festa. 
Julgam-se as pessoas por aquilo que exibem, seja o telemóvel do último modelo, seja a 
roupa da última moda. Confunde-se o ser com o ter, o que leva a generalidade das pessoas 
a sentirem-se infelizes quando não conseguem obter tudo aquilo que a publicidade 
insidiosamente apresenta como indispensável. 

& A própria cultura transformou-se numa “cultura de massa” — consome-se cultura como se 
consome um produto do supermercado, e esta é publicitada e comercializada através de 
poderosos meios de comunicação de massa. Ex.: o último CD de uma banda famosa é 
lançado em simultâneo em todo o Mundo e pode esgotar no primeiro dia do lançamento. 


CONSUMISMO z CONSUMERISMO 


CONSUMISMO: conjunto de comportamentos e atitudes que levam ao consumo 
indiscriminado, excessivo e compulsivo de bens sem qualquer critério de racionalidade. 


CONSEQUÊNCIAS DO CONSUMISMO 

* Degradação ambiental — pelo uso excessivo de recursos escassos em produções muitas 
vezes supérfluas ou até nocivas, originando também uma enorme quantidade de resíduos. 

* Riscos para a saúde das pessoas — advém do consumo excessivo de certos produtos, 
muitos dos quais de qualidade altamente duvidosa. 

* Sobreendividamento das famílias — muitas famílias assumem compromissos a que não 
podem fazer face com os rendimentos de que efectivamente dispõem. 


CONSUMERISMO -— atitude de cidadania que se caracteriza por um consumo racional, 
responsável, que tem em conta as consequências económicas, sociais, culturais e ambientais 
do ato de consumir. 


O CONSUMERISMO PRETENDE: 

> Criar o equilíbrio entre consumidores, produtores e distribuidores; 

> Participar nas decisões económicas e sociais que afetam os consumidores; 
> Intervir no sentido da preservação do meio ambiente; 

> Informar e proteger o consumidor. 


A RESPONSABILIDADE SOCIAL DOS CONSUMIDORES: consciencialização de um conjunto de 
princípios que devem orientar o indivíduo nas suas atitudes como consumidor. 
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3. A PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 


3.1. PRODUÇÃO E PROCESSO PRODUTIVO 


Produção — é a actividade económica socialmente organizada que consiste em obter 
bens e serviços que se trocam habitualmente no mercado. 

Processo produtivo — sequência de etapas através das quais as matérias-primas são 
transformadas em produtos finais. 


Os sectores de atividade económica - conjunto de atividade que apresentam 
características comuns. 

e Setor primário - agrupa as atividades relacionadas com o aproveitamento dos 
recursos naturais. (a pesca, a agricultura, a pecuária, a silvicultura e a indústria 
extrativa.) 

e Setor secundário - agrupa as industriais transformadoras (ligeiras e pesadas), 
construção civil, e fornecimento de água, gás e electricidade. 

e Setor terciário - inclui todas as atividades prestadoras de serviços 
comercializados ou não comercializados (comércio, bancos, seguros, 
transportes, comunicação social, educação, defesa, turismo, justiça, ...). 


Terciarização da economia - designa a importância crescente das atividades do setor 
terciário (serviços comercializáveis e não comercializáveis) no conjunto das atividades 
económicas. 


3.2. FATORES DE PRODUÇÃO - NOÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 


Fatores de produção - conjunto de elementos necessários para produzir bens e 
serviços. São eles: 
e Recursos naturais - é o fator de produção constituído pelos elementos da 
natureza disponíveis em cada sociedade. 
o Renováveis - correspondem à utilização de recursos não esgotáveis. 
o Não renováveis - correspondem à utilização de recursos que se 
esgotarão. 
e Fator trabalho - representa a capacidade humana para trabalhar que 
corresponde todo o esforço humano, físico e intelectual. 
e Fator capital - é constituído por tudo o que participa no processo produtivo, 
com exceção dos fatores recursos naturais e trabalho. 
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3.2.1. CAPITAL 
Capital é o conjunto dos meios financeiros e bens de produção que uma empresa 
utiliza para produzir bens e serviços. 


Hoje em dia também podemos falar em capital humano e capital natural. 
TIPOS DE CAPITAL 


Humano 


Próprio Circulante 








Financeiro 


a) O capital financeiro- conjunto de todos os meios financeiros utilizados no processo 
produtivo, constituído por moeda e depósitos à ordem (elementos líquidos) e por 
valores mobiliários (elementos quase líquidos como ações, obrigações,). 
e Capital próprio — diz respeito aos meios financeiros que pertencem 
efectivamente à empresa. 
e Capital alheio engloba os meios financeiros que, embora colocados à 
disposição da empresa, não lhe pertencem (ex: crédito bancário). 


b) Capital técnico — conjunto de todos os bens utilizados no processo produtivo. 
e Capital circulante — parte do capital técnico constituído por bens não 
duradouros (utilizados somente num processo produtivo). Ex: matérias-primas 
e as matérias subsidiárias. 
e Capital fixo — parte do capital técnico constituído por bens duradouros 
(utilizados em mais do que um processo produtivo). Ex: máquinas, edifícios, 
ferramentas, mobiliário de escritório, viaturas, computadores. 


c) Capital humano - conjunto de capacidades, conhecimentos e competências 
adquiridas pelas pessoas ao longo das suas vidas através da educação e da formação 
profissional. 


d) Capital natural - recursos naturais indispensáveis para produzir. 


3.2.2. TRABALHO 


Trabalho é toda a actividade física e intelectual realizada pelo ser humano no processo 
produtivo, mediante o pagamento de um salário. 
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FORMA/CLASSIFICAÇÃO DO TRABALHO 


e Quanto à natureza | Trabalho manual 
Trabalho intelectual 


e Quantoà qualificação. ane 
Complexo 


Trabalho de invenção 

e Quanto ao modo de execução 4 Trabalho de direção 
Trabalho de organização 
Trabalho de execução 


POPULAÇÃO TOTAL, ATIVA E INATIVA 


População total = População ativa + População inativa 


População ativa = Empregados t Desempregado t Indivíduos que cumprem serviço militar 


População inativa = Reformados e deficientes t Crianças e estudantes t Donas de casa 





População total 

População ativa - indivíduos que, num dado momento exercem ou declaram estar à 
procura de exercer uma atividade remunerada. 

População inativa - engloba todos os indivíduos que ainda não estão aptos a exercer 
uma atividade, bem como aqueles que já deixaram de estar aptos. 


TAXA DE ACTIVIDADE, DE INACTIVIDADE E DE DESEMPREGO 


População ativa 
Taxa de atividade = —————x 100 
População total 


População inativa 
Taxa de inatividade =———————————— x 100 


População total 


População desempregada 
Taxa de desemprego = 
População ativa 
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CAUSAS (TIPOS) DO DESEMPREGO 

e Desemprego cíclico - resulta das recessões económicas. 

e Desemprego repetitivo - é o desemprego resultante da não adaptação a 
sucessivos postos de trabalho, normalmente devido ao baixo nível de qualidade 
profissional. 

e Desemprego friccional ou natural - consiste em indivíduos desempregados, 
temporariamente, ou porque, estão mudando de emprego, ou porque foram 
demitidos, ou porque ainda estão procurando emprego pela primeira vez. 

e Desemprego tecnológico - é o desemprego resultante da evolução tecnológica. 

e Desemprego sazonal - resulta de atividades cíclicas, em que empregam 
trabalhadores nas épocas altas e depois dispensam no resto do ano, causando 
assim desemprego. 

e Desemprego voluntário — por razões pessoais. 


Desemprego estrutural - o desemprego aparece em resultado de alterações 
estruturais da economia e que afeta durante muito tempo os trabalhadores. 
Desemprego conjuntural — o desemprego surge em consequência de variações 
mais ou menos longas, mas passageiras, das condições do mercado e que 
afetam a curto prazo os trabalhadores. 


3.3. A COMBINAÇÃO DOS FACTORES DE PRODUÇÃO 


Função de produção — é a relação entre a quantidade empregue dos diversos fatores 
de produção e a quantidade obtida. 


Há dois tipos de análises da função de produção: 


> Curto prazo - só um fator de produção é variável. 
> Longo prazo - todos os fatores de produção são variáveis. 
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3.3.1. FUNÇÃO DE PRODUÇÃO EM CURTO PRAZO 


a) ANÁLISE DA PRODUTIVIDADE 
Produtividade - relação entre o que se gasta e o que se produz. 


Produtividade total - relação entre o valor total da produção e o valor total de 


recursos utilizados para a obter. 
Produtividade total = Produção total 
Quantidade dos fatores utilizados 


Produtividade média do trabalho: é a produção por trabalhador. 


Produtividade média do trabalho = ——————— Produção total — — 
Quantidade do fator trabalho utilizado 


Produtividade média do capital — é a produção por capital. 


= o , Produção total 
Produtividade média do capital = —————————— =———————————— 
Quantidade de capital técnico utilizado 


Produtividade marginal — é o acréscimo na produção resultante da utilização de mais 
uma unidade do fator de produção, mantendo-se constantes as quantidades utilizadas 


nos outros fatores. : 
A da produção total 


Produtividade marginal do trabalho = 
A do fator trabalho 


ns , , A da produção total 
Produtividade marginal do capital = 


A do fator capital 


No curto prazo, a produtividade marginal permite saber qual deverá ser o aumento 
do fator trabalho, capaz de se combinar eficazmente com o fator fixo existente. 


Ņ 


LEI DOS RENDIMENTOS DECRESCENTES OU LEI DA PRODUTIVIDADE MARGINAL 
DECRESCENTE: quando se aumenta em quantidade um fator de produção, mantendo- 
se o outro constante, a partir de um certo momento a produtividade marginal desse 
fator torna-se decrescente. 
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REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DA PRODUTIVIDADE 


Fator fixo: capital e Fator variável: trabalho 












































Nº tra- | Produção | Produtividade | Produtividade COMBINAÇÃO ÓPTIMA: 
balha- | total média do marginal do 
dores trabalho trabalho acontece guanda a 

0 0 - - produtividade marginal 
1 5 5 5 atinge o seu valor máximo 
2 12 6 7 

3 24 8 12 

4 39 9,75 15 

5 48 9,6 9 

9 ae 8 D Lei dos rendimentos 

é > ; < decrescentes 




















Produtividade marginal 


Nº de trabalhadores 


= 


10 
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b) ANÁLISE ECONÓMICA DOS CUSTOS 


Custo Total = Custo Fixo ł Custo 


Custo Total (CT) — é o custo de toda a produção da empresa num determinado 
período de tempo. 

Custos fixos (CF) — são os que se mantêm constantes, independentemente do 
volume de produção. 

Custos variáveis (CV) — são os que aumentam ou diminuem com o volume da 
produção. 


Custo total médio (Cme) ou custo unitário — é o custo por unidade de 
produção e resulta da divisão entre o custo total e a quantidade produzida. 


CT 


Emis Quantidade produzida 


Custo marginal (Cmg) — é o aumento do custo total provocada pela produção 
de mais uma unidade. 


A do custo total 


Cmg = 
A Quantidade 


REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DOS CUSTOS 


+l 





c 
3 

O 
m 
O 
Z 
O 
-i 
O 
3 

D 











wY o| oala S| woj N| ej o 
m 
[8a] 
Ha 
Un 
[8a] 
N 
= 
© 
m 
[e] 




















800 
55 [225 |280 |70 & 
55 |315 |370 |90 700 
55 [425 |480 [110 A 
600 © 
55 [555 [610 [130 
10 |55 |705 |760 [150 500 
A 
[e] 
% 400 
5 
Q 
300 
200 
cme 
100 CF 
0 
O 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Produção 

















19 


Professora; Melita de Abreu de Carvalho- Economia 77º fo 





3.3.2. FUNÇÃO DE PRODUÇÃO NO LONGO PRAZO 

Como no longo prazo todos os fatores de produção são variáveis, a empresa 
tem a possibilidade de produzir a mesma quantidade de produto através de 
diversas combinações desses fatores. 

Combinação óptima dos fatores de produção para um dado volume de 
produção no longo prazo - é aquela em que as quantidades empregues dos 
diferentes fatores de produção permitem produzir a mesma quantidade de 
produto ao mais baixo custo ou seja, de forma mais eficiente possível. 


Ex: Considera o quadro em baixo, onde o preço de cada unidade de capital e 
de trabalho é de 1000 e 400 u.m., respetivamente. 




















Qde Capital | Trabalho Custo total (u.m.) 
1 9 (1 x 1000) + (9 x 400) = 
4600 
2 6 (2 x 1000) + (6 x 400) = > combinação óptima 
4400 
80 
4 4 (4 x 1000) + (4 x 400) = 
5600 
7 3 (7 x 1000) + (3 x 400) = 
8200 

















3.4. ECONOMIAS DE ESCALA E DESECONOMIAS DE ESCALA 
Economias de escala — os custos unitários baixam em função da dimensão 
(escala de produção) da empresa. 


























Quantidade Custo Total Custo médio 
10 100 10 
af 180 9 | 
Aumento da dimensão Diminui o custo médio 


Economia de escala 





Deseconomias de escala — Os custos unitários aumentam em consequência 
de um crescimento exagerado da dimensão (escala de produção) da 


























empresa. 
Quantidade Custo Total Custo médio 
10 100 10 
2 | 220 a) 
Aumento da dimensão Aumenta o custo médio 


Deseconomia de escala 
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3.5. CLASSIFICAÇÃO DAS EMPRESAS (do livro de Empreendedorismo 11º ano, 
manual do aluno) Trabalho de grupo) 


Quanto ao ramo de atividade 

Quanto à dimensão 

Quanto à propriedade dos meios de produção 

Quanto à sua forma jurídica 

Quanto ao ramo de actividade, as empresas podem ser: 


VV VN NY 


e Empresas Agrícolas - São empresas que produzem produtos agrícolas. São exemplos 
de empresas agrícolas a produção de cereais, a criação de animais e de aves 
domésticas, etc. 


e Empresas Industriais - As empresas que fazem o processamento de matérias-primas 
para produzirem produtos diferentes ou acrescentarem-lhes valor são conhecidas por 
empresas industriais. São exemplos de empresas industriais, oficinas de carpintaria, 
olarias, fabrico de esteiras e cestos, alfaiatarias, etc. 


e Empresas Comerciais - As empresas que compram e vendem bens/mercadorias são 
conhecidas por empresas comerciais. São exemplos de empresa comerciais os 
quiosques, a venda ambulante, a venda nos mercados, mercearias, lojas de venda a 
retalho, grossistas, etc. 


e Empresas de Prestação de Serviços - As empresas que prestam serviços aos seus 
clientes são conhecidas por empresas de prestação de serviços. São exemplo de 
empresas de prestação de serviços os salões de cabeleireiro, barbearias, restaurantes, 
bares e hotéis, serviços de segurança, etc. 


> Quanto à Dimensão 

As empresas podem ser classificadas, segundo as suas dimensões pois, elas variam em 
tamanho. Em Cabo Verde, os fatores mais importantes para determinar as dimensões 
das empresas são: 

- Montante do capital investido na empresa; 

- Número de funcionários; 

- Volume de vendas durante um dado período; 


Usando os fatores e indicadores acima, as empresas podem ser divididas em: 
a) Microempresas (muito pequenas) 

b) Pequenas Empresas 

c) Médias Empresas 

d) Grandes Empresas 


a) MICROEMPRESAS 
e Como são empresas muito pequenas precisam de pouco dinheiro para serem 


iniciadas; 
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* Geralmente empregam os serviços dos(as) seus/suas proprietários(as) que podem 
ser auxiliados por até cinco pessoas. 

e As suas vendas periódicas são relativamente mais baixas; 

Podem não precisar de instalações fixas para funcionar, bastando estruturas 

temporárias. 

São exemplos de microempresas os quiosques, vendas ambulantes, mercearias, etc. O 

seu alvo é o mercado local ou as pessoas que se deslocam para aquela zona. 


b) PEQUENAS EMPRESAS 
e Exigem pouco capital para serem criadas 


* Empregam entre seis a dez trabalhadores. 

e As suas vendas periódicas são relativamente mais altas do que as das 
microempresas 

e Estas empresas funcionam a partir de instalações fixas que são de caráter 
permanente. Podem utilizar alguma tecnologia básica e simples nos seus sistemas 
de produção, capaz de abastecer o mercado interno ou externo. 

São exemplos de pequenas empresas, Minimercado Matilde, Flor de Lakakan, 

Moldarte, Novatur, Fly, Óptica Djibla, Index Lda, EXACONTA, Restaurante Panorama, 

Mercearia Andrade, Salões de Beleza, entre outras. 


c) MÉDIAS EMPRESAS 
e Requerem muito capital para serem criadas; 


e Possuem entre cinco a quinze trabalhadores; 
São empresas muito bem estabelecidas, que produzem em grande escala, tanto para o 
mercado local como para exportação. 
Funcionam a partir de instalações permanentes e bem estabelecidas. Usam tecnologia 
avançada e produzem relativamente em grande escala. Requerem muito capital para 
serem criadas. Estas empresas podem produzir tanto para o mercado local como para 
exportação. 
São exemplo destas empresas, grandes padarias, empresas de processamento e 
embalagem de leite, empresas de moagem e embalagem de café, empresas de fabrico 
de colchões e empresas de produção de vinho. Vejamos algumas médias empresas 
existentes em Cabo Verde: SUCLA, SOCIAVE, MOAVE, UPRA - ANIMAL, SICOR, CABO 
VERDE ALUMINIO, CONFECÇÃO ALVES MONTEIRO, SOPROINF, HOTEL SANTOS PINA, 
BRAZ ANDRADE e CASA RODRIGO, entre outras. 


d) GRANDES EMPRESAS 
e Requerem muito capital para serem criadas. 


e Podem empregar mais de vinte pessoas. 

e Os seus métodos de produção são especializados e automáticos e produzem em 
grandes quantidades. 

Funcionam a partir de instalações bem estabelecidas e permanentes. Podem produzir 

tanto para o mercado local como para o estrangeiro. 
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São exemplos de grandes empresas, a Cabo Verde Telecom, o Hotel Riu na ilha da Boa 
Vista, e a Empresa Tecnicil Indústria, ENAPOR, ENACOL, VIVO ENERGY, ADEGA, entre 
outras. 


> Quanto à sua Forma Jurídica 

À luz do artigo 104º do Decreto-legislativo nº 3/99 de 29 de Março que aprova o 
Código das Empresas Comerciais, as Sociedades Comerciais devem adotar um dos 
seguintes tipos: 

e Sociedade em nome colectivo 

e Sociedade por quotas 

e Sociedade anónima 

e Sociedade em comandita 

e Sociedade cooperativa 


Sociedade em nome colectivo (Artigo 259º) - Na sociedade em nome colectivo, o 
sócio, além de responder individualmente pela sua entrada, responde pelas obrigações 
sociais ilimitadas e subsidiariamente em relação à sociedade e solidariamente com os 
outros sócios. O sócio não responde pelas obrigações da sociedade contraídas 
posteriormente à data em que dela sair, mas responde pelas obrigações contraídas 
anteriormente à data do seu ingresso. 


Sociedade por quotas (Artigo 272º) - As sociedades por quotas não poderão constituir- 
se com um capital social inferior ao montante fixado em portaria conjunta dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas da justiça, comércio e finanças. Todos 
os sócios serão responsáveis solidariamente pelo valor das entradas convencionadas 
no contrato social. A firma das sociedades por quotas será formada, com ou sem sigla, 
pelo nome ou firma de um ou alguns dos sócios ou por uma denominação particular, 
ou pela reunião de ambos esses elementos, mas em qualquer caso concluirá pela 
expressão “Limitada” ou pela abreviatura “Lda”. 


Sociedade em comandita (Artigo 459º) - Na sociedade em comandita cada um dos 
sócios comanditários responde apenas pela sua entrada e os sócios comanditados 
respondem pelas dívidas da sociedade nos mesmos termos que os sócios da sociedade 
em nome colectivo. Na sociedade em comandita simples não há representação do 
capital por acções; na sociedade em comandita por acções só as participações dos 
sócios comanditários são representadas por acções. 


Sociedade Anónima (Artigo 342º) - Na sociedade anónima o capital social encontra-se 
dividido em acções, sendo a responsabilidade de cada sócio limitada ao valor das 
acções por si subscritas. Salvo os casos expressamente previstos na lei, as sociedades 
anónimas constituem-se com um número mínimo de dois sócios. 


Sociedade Cooperativa (Artigo 474º) - As cooperativas são sociedades com número de 
sócios e capital variáveis, que exercem a sua actividade com base na cooperação e 
entreajuda dos sócios e na observância dos princípios cooperativos. A adesão e a 
exoneração são livres e o número de sócios não pode ser limitado senão por razões 
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que decorram da lei ou dos fins e natureza da actividade exercida. Os órgãos sociais 


são eleitos em sufrágio directo, livre e igual e devem prestar contas periodicamente do 
exercício do seu mandato. 
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4. COMÉRCIO E MOEDA 


4.1. COMÉRCIO — NOÇÃO E TIPOS 


Distribuição: conjunto de actividades económicas que visam fazer chegar o 
produto do local de produção até aos consumidores finais. 





Transporte — — Ž „ Eliminao factor espaço 


Embalagem 
Conservação 
Armazenamento 


Comércio ——— Elimina o factor tempo 


Canais/circuitos de distribuição: itinerário percorrido por um produto desde o local de 
produção até ao consumidor final. 


= Canal longo (clássico) 
— >» | Armazenista ou grossista Retalhista 


= Canal curto 


= Canal directo (ultracurto) 


Armazenista ou grossista: comerciante que compra os bens aos produtores em 
grandes quantidades, fracciona-os e armazena-os, vendendo-os depois aos retalhistas. 


Retalhista: comerciante que, em geral compra os bens aos armazenistas, vendendo-os 
posteriormente aos consumidores. 


TIPOS DE COMÉRCIO 


> Interno: as trocas são efetuadas dentro de um espaço geográfico nacional. 
> Externo: as transações envolvem agentes económicos de diferentes países. 
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> Tradicional (independente): constituído, normalmente, por pequenos 
estabelecimentos onde o atendimento é personalizado. 
> Integrado: estabelecimento incluído numa cadeia de lojas. 
e Sucursais ou filiais: lojas pertencentes ao mesmo proprietário, com a 
mesma designação; 
e Franchising: modalidade que resulta de um acordo celebrado entre duas 
empresas independentes, o franchisador e o franchisado, em que o 
primeiro, normalmente uma empresa multinacional que criou a marca e a 
desenvolveu, cede ao segundo o direito de utilizar essa mesma marca em 
troca do pagamento de uma percentagem sobre o volume de negócios ou 
outra qualquer contrapartida. 
e Grandes superfícies (hipermercados): onde se pode comprar de quase tudo 
no mesmo espaço. 
e Grande superfícies especializadas: os produtos à venda não são tão 
diversificados, enquadrando-se numa determinada especialização. 


— Venda directa: o comprador e o vendedor estão em contacto 
(encontram-se no mesmo espaço físico) 
— Venda indirecta: o contacto entre o comprador e o vendedor não 
Métodos existe. 


ab vê = Venda automática: efetuada por máquinas. Ex: venda de bilhetes 
de distribuição Ra , 
= Venda à distância: por telefone ou por catálogo 

= Comércio electrónico: os compradores escolhem e encomendam 


os produtos através da internet. 


4.2. A EVOLUÇÃO DA MOEDA - FORMAS E FUNÇÕES 


Antes do aparecimento da moeda troca era direta. 


e Coincidência de interesses; 
Troca directa e | Indivisibilidade de certos bens; 
Inconvenientes Sts 
Bem €-> Bem e Perecibilidade de certos bens; 


e Dificuldade de transporte; 





e Determinação do valor relativo 
entre bens 


Com o aparecimento da moeda passou a troca passou a ser direta ou monetária 


Troca indirecta ou monetária Caracteriza-se pela existência de um bem 


Bem +» Moeda 4— Bem que serve de intermediário 





Moeda: bem de aceitação generalizada que serve de intermediário geral das 
trocas 
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EVOLUÇÃO DA MOEDA 
* Moeda mercadoria: um determinado bem, considerado útil por toda a gente, 
passa a ser aceite por todos para ser utilizado nas trocas. 
Inconveniência: 
e O valor pode variar com frequência devido a fatores naturais (ex: clima, 
epidemias) 
e Podia ser utilizada para fins não monetários, levando a falta de moeda. 


* Moeda Metálica: é um metal de aceitação generalizada, usado como intermediária 

das trocas. 

Fases da moeda metálica: 
Moeda Pesada: circulava com peso e formas variáveis, sendo o seu valor 
representado por um certo peso de metal. 
Moeda Contada: pequenos discos redondos com pesos determinados, 
bastando contá-los. 
Moeda Cunhada: pequenas peças metálicas com indicação do peso de 
forma a transmitir confiança às pessoas. 


Vantagens da Moeda Metálica 
e Raridade ou escassez; 
e Facilidade de transporte: volume reduzido para um grande valor; 
e Divisibilidade: não implica perda de valor; 
e Inalterabilidade: grande resistência ao desgaste e ao tempo. 


& Moeda de papel: surgiu a par da moeda divisionária ou moeda de trocos. 
Fases da moeda de papel: 
e Moeda representativa: as notas em circulação representam igual valor de 
moeda metálica depositada no banco e era convertível a todo o momento. 
— Convertível a qualquer momento; 
— O valor dos “papéis” em circulação = valor dos “depósitos” em ouro. 
e Moeda fiduciária: as notas em circulação excedem o valor do ouro 
depositado, mas são convertíveis. “Fiducia significa confiança”. 
— Valor das notas em circulação > valor dos depósitos efectuados 
(cobertura < 100%) 
— As notas eram convertíveis a qualquer momento em ouro (fidúcia) 
e Papel-moeda: notas inconvertíveis, de curso forçado decretado pelo 
Estado. 
— Confiança imposta pelo Estado (inconvertível, aceitação obrigatória) 
— Emissão feita pelo Banco Central, sob controlo das Autoridades 
Monetárias. 
e Moeda escritural (ou bancária): resume-se a um registo manual ou 
electrónico nas instituições financeiras. 
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DESMATERIALIZAÇÃO DA MOEDA 
Desmaterialização da moeda: processo que consiste no facto de a maioria da moeda actual 


ter cada vez menos concretização física (valor facial > valor real no caso da moeda escritural, 


este nem sequer existe). 
Valor nominal (facial) + valor real (intrínseco) 


Valor do material de que é feito a moeda 
Valor inscrito na moeda 


O PARADOXO DA MOEDA 

“A moeda é exactamente o símbolo do valor económico puro. Ela serve, deste 
modo, para guardar e medir valor e facilitar as trocas. A existência da moeda está 
estritamente ligada às trocas, sejam elas contemporâneas ou desfasadas no tempo. 
(...) Deste modo, compreendemos o interesse da moeda. Mas também fica claro o 
seu paradoxo profundo. A moeda representa valor, mas ela própria não vale nada. 
Quando é usada nas transacções, ela aparece sempre em substituição de um vem 
valioso, que o agente irá adquirir no futuro. Mas, como agora ele não sabe ou não 
pode comprar esse bem, coloca a moeda em lugar dele, guardando o valor até ao 


momento da futura aquisição. A moeda é o joker do baralho.” 
J. César das Neves, Princípios de Economia Política, 1998 


TIPOS DE MOEDA UTILIZADOS NOS NOSSOS DIAS 


Papel-moeda Moeda metálica Moeda escritural 


(notas) (trocos) depósitos à ordem nos bancos 
movimentados através de: 








& Meio de pagamento: qualquer dívida pode ser paga em 





moeda, já que esta é de aceitação generalizada. 
5 Medida de valor: porque serve para exprimir o valor dos 
Funções da moeda , 
bens. O preço de cada bem é expresso na moeda, o que 
permite comparar o valor dos bens. 
& Instrumento de reserva de valor: podemos conservá-la 


para utilizarmos posteriormente. 
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4.3. O PREÇO DE UM BEM — NOÇÃO E COMPONENTES 


Preço de um bem: quantidade de unidades monetárias necessárias à sua 
aquisição. 


Os custos que terão de se repercutir no preço de um bem: 
e Despesas directas de produção 
- Salários dos trabalhadores directos 
- Matérias-primas 
e Despesas indirectas (encargos comuns) 
- Amortizações + lucro do empresário 
- Salários dos trabalhadores indirectos 
- Despesas gerais (água, luz, publicidade...) 
e Outros factores que influenciam os preços 
- Número de vendedores e de compradores, prestígio da marca; etc. 


4.4. A INFLAÇÃO — NOÇÃO E MEDIDA 


Inflação == Subida sazonal dos preços 


Processo persistente e relativamente Aumento dos preços de alguns 


generalizado de aumento dos preços em bens em determinados períodos do 


vigor numa dada economia. ano. 





Expressões ligados à inflação 

> Deflação: descida generalizada dos preços dos bens e serviços. 

> Hiperinflação: ritmo acelerado de crescimento da inflação, assumindo 
proporções alarmantes. 

> Desinflação: redução da taxa de inflação 

> Estagflação: combinação de inflação e aumento da taxa de desemprego. 

> Reflação: tentativa de aumentar os preços para contrariar as pressões 
deflacionistas. 


Causas da inflação 

= Excesso de moeda em circulação (face aos bens e serviços existentes); 

= Aumento dos custos de produção (inflação pelos custos); 

= Excesso da procura (inflação pela procura); 

= Expectativas dos agentes económicos; 

= Práticas de açambarcamento de alguns bens por parte dos produtores ou 
distribuidores. 


Consequências da inflação 
= Desvalorização (ou depreciação) do valor da moeda 
= Perda do poder de compra dos consumidores; 
= Entesouramento de ouro e de moeda estrangeira; 
= Deterioração das condições de vida (sobretudo dos titulares de rendimento 
fixos); 
= Queda do investimento. 
= Agravamento do processo inflacionário (a inflação gera inflação) 
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MEDIDA DA INFLAÇÃO 

Índice de preços: mede a evolução dos preços entre dois momentos, em que 
um deles é usado como momento de referência e que designamos por ano- 
base, ao qual é normalmente atribuído o índice 100. 


Os índices de preços podem ser: 
v Índice particular ou elementar - mede a evolução do preço de um bem e 
calcula-se da seguinte farma: 








P4 





P1: é o preço de um determinado produto no momento actual ou 1. 
Po: é o preço do mesmo produto no momento O (momento de 
referência). 


X 100 





l1/0= 








Índice sintético — mede a evolução dos preços de um conjunto de bens 
Ex: o IPC (Índice de Preços no Consumidor) 


Índice de Preços no Consumidor (IPC) — mede o custo de um conjunto alargado 
de bens típicos do consumo das famílias (cabaz de compras) relativamente ao 
custo do mesmo cabaz num determinado ano-base. Daí que o IPC é utilizado 
para calcular a variação do custo de vida. 


O IPC calcula-se da seguinte forma: 


Custo do “cabaz de compras” no momento actual 


Custo do “cabaz de compras” no ano base X 100 


IPC1/0 = 


Taxa de inflação: variação média do nível geral de preços entre dois momentos e é 
normalmente expressa em termos percentuais. 
Para calcular a taxa de inflação recorremos ao IPC em dois momentos diferentes: 


Taxa de inflação = 


IPC do momento n — IPC do momento (n - 1) kion 
IPC do momento (n - 1) 


O INE efectua mensalmente o cálculo de três indicadores de inflação: 


Tim = 


Tih = 


Taxa de inflação mensal (Tim) mede a variação dos preços no consumidor entre dois 
meses consecutivos. 


IPC do mês n — IPC do mês (n - 1) 
IPC do mês (n - 1) 


x 100 


Taxa de inflação homóloga (Tih) mede a variação dos preços no consumidor entre um 
dado mês de um determinado ano e o mesmo mês do ano imediatamente anterior. 


IPC do mês n do ano N — IPC do mês (n) do ano (N - 1) 
IPC do mês (n) do ano (N - 1) 


x 100 


* Taxa de inflação média dos últimos doze meses - Tim (12 meses) mede a variação dos 


preços médios de 2 meses relativamente aos preços médios dos 12 meses imediatamente 
anteriores. 


Tim (12 meses) = IPC médio dos últimos 12 meses — IPC médio dos primeiros 12 meses 190 


IPC médio dos primeiros 12 meses 


30 


Professora; Melita de Abreu de Carvalho- Economia 17º Aro 





5. PREÇOS E MERCADOS 


5.1. MERCADO: NOÇÃO E EXEMPLOS 

O conceito de mercado tem dois sentidos: concreto e abstracto. 

Mercado em sentido concreto é o lugar onde se encontram vendedores e 
compradores. 

Ex: mercado da Praia, de Achadinha, etc. 

Mercado em sentido abstracto é o conjunto de possíveis compradores e vendedores 
que estão disponíveis para comprar e vender um determinado bem. 

Ex: o mercado mundial do petróleo ou das telecomunicações, o mercado das acções e 
obrigações, o mercado de trabalho, etc. 


5.2. A PROCURA E A LEI DA PROCURA 

FATORES DETERMINANTES DA PROCURA 

Procura de um bem é a quantidade desse bem que as pessoas estão dispostas a 
comprar a um determinado preço — ceteris paribus. 

Ceteris paribus — utiliza esta expressão em Economia quando queremos estudar o 
impacto que, num dado período de tempo, uma variável tem no comportamento de 
outra, assumindo que outras variáveis relevantes permanecem constantes. 

A quantidade de um bem que as pessoas estão dispostas a adquirir depende 
fundamentalmente do seu preço, ou seja: 








Lei da procura diz que: 

- Quanto maior é o preço de um bem, menor será a quantidade 
procurada desse bem, ceteris paribus. 
- Quanto menor é o preço de um bem, maior é a quantidade procurada 
desse bem, ceteris paribus. 








Ly A quantidade de um bem varia na razão inversa do seu preço. 


Representação gráfica da curva da procura: 




















Ex: 64 

Preço | Q% procurada 5] D (Curva da procura) 
(u.m) | (Kg) 

1 60 g hdi 

2 55 & al 

3 40 E, | 

4 20 

5 15 1] 
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Curva de procura de um bem mostra as quantidades procuradas desse bem para 
diferentes preços, durante um dado período de tempo, mantendo os demais fatores 
constantes (ceteris paribus). 


Factores de que depende a procura 
Preço 
Factores subjectivos 


- Gostos 


Rendimentos dos consumidores - Moda 


- Estatuto social 


- Religião 





Dimensão do mercado 


Expectativas dos consumidores Preço e disponibilidade de outros bens relacionados 


MOVIMENTO AO LONGO DA CURVA DA PROCURA 
Uma variação do preço, ceteris paribus, provoca uma variação da quantidade 


procurada. Graficamente, traduz-se movimento ao longo da curva da procura. 
Ex: 


Xo 
e, 
a Dara loca 


A Men 

r dimin to b a do Pon 

+ sd do do he SVido a to a 
4 “eo * 


DESLOCAMENTO DA CURVA DA PROCURA 

Uma variação em pelo menos um dos restantes factores (que não o preço), ceteris 
paribus, provoca uma variação da procura. Graficamente, traduz-se num 
deslocamento da curva da procura para a direita ou para a esquerda 


32 


Professora; Melita de Abreu de Carvalho- Economia 77º fo 





Deslocamento para a direita da curva da procura 





A curva da procura desloca-se para a direita quando há: 
> Aumento do rendimento (caso de um bem normal) 
> Diminuição do rendimento (caso de um bem inferior) 
> Redução do preço de um bem complementar 

> Aumento do preço de um bem substituível 


Deslocamento da curva da procura para a esquerda: 


P 





A curva da procura desloca-se para a esquerda quando há: 
> Aumento do rendimento (caso de um bem inferior) 

> — Diminuição do rendimento (caso de um bem normal) 
> Redução do preço de um bem substituto 

> Aumento do preço de um bem complementar 
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ELASTICIDADE PREÇO DA PROCURA 
Elasticidade preço da Procura (£?p) mede a variação percentual da quantidade 
procurada de um bem relativamente à variação percentual do seu preço. 





Variação percentual na quantidade procurada (A %Q?) 


Pp = 
P Variação percentual no preço dos bens (A % P) 





Tipos de Elasticidade em relação ao Preço da Procura 


Procura unitária — quando a uma variação de 1%no preço, corresponde a uma variação 
de 1% na quantidade procurada (a quantidade procurada muda na mesma proporção 
que o preço se altera) 

els A%P=4A%QP 


Procura elástica - quando a uma variação de 1% no preço corresponde uma variação 
superior a 1% na quantidade procurada (a quantidade procurada responde com muita 
intensidade a alterações nos preços). 

ePpo>10 >» A%P<A%QP 


Procura inelástica (ou rígida) - quando a uma variação de 1% no preço corresponde 
uma variação inferior a 1% na quantidade procurada (a quantidade procurada não 
responde com muita intensidade a alterações nos preços). 

Pp<i—s A%P >A% QP 


5.3. A OFERTA E A LEI DA OFERTA 

FACTORES DETERMINANTES DA OFERTA 

Oferta de um bem é a quantidade de um bem que os produtores e ou vendedores 
estão dispostos a vender a um determinado preço, ceteris paribus. 


Lei da oferta diz que: 
- Quanto o preço do bem aumenta a quantidade oferecida aumenta, ceteris paribus. 


- Quanto o preço do bem diminui a quantidade oferecida diminui, ceteris paribus. 





A quantidade oferecida de um bem varia na razão directa do seu preço 
Representação gráfica da curva de oferta 




















Ex: 61 
de 
Preço | Q% procurada 5] S (Curva da oferta) 
(u.m) | (Kg) al 
1 10 8, 
2 25 E 
3 40 +] 
4 50 4 
5 65 04 




















10 25 40 50 65 
QUANTIDADES 
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Curva de oferta de um bem mostra as quantidades oferecidas desse bem para diferentes 
preços desse bem para diferentes preços, durante um dado período de tempo, mantendo os 
demais fatores constantes (ceteris paribus). 


Factores de que depende a oferta 


Expectativas dos vendedores 















Custo de produção 
O preço de outros bens 


MOVIMENTO AO LONGO DA CURVA DA OFERTA 
Uma varação do preço, ceteris paribus, provoca uma variação da quantidade 
oferecida. Graficamente, traduz-se num movimento ao longo da curva da oferta. 


À 


Ex: deslocamento do ponto a 
P para o ponto b devido a 
aumento do preço 


DESLOCAMENTO DA CURVA DA OFERTA 

Uma variação em pelo menos um dos restantes factores (que não o preço), ceteris 
paribus, provoca uma variação da oferta. Graficamente, traduz-se num deslocamento 
da curva da oferta para a direita ou para a esquerda. 
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Deslocamento da curva da oferta para a direita: 


P- s 


sı 





A curva da oferta desloca-se para a direita quando há: 
> Redução nos custos de produção 
> Melhoria da tecnologia ou dos métodos de produção 
> Aumento do preço de um bem complementar 
> Diminuição do preço de um bem substituível 


Deslocamento da curva da oferta para a esqueda: 


= 





Qel Qe Q 


A curva da oferta desloca-se para a esquerda quando há: 
> aumento nos custos de produção 

> Aumento do preço de um bem substituível 

> Diminuição do preço de um bem complementar 
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ELASTICIDADE PREÇO DA OFERTA 
Elasticidade preço da oferta mede a variação percentual da quantidade oferecida de um bem 
relativamente à variação percentual do seu preço. 


Es Variação percentual na quantidade oferecida (A %QS) 
P Variação percentual no preço dos bens (A %P) 


Tipos de Elasticidade em relação ao Preço da Oferta 
Oferta unitária - quando a uma variação de 1% no preço, corresponde a uma variação 
de 1% na quantidade oferecida (a quantidade oferecida muda na mesma proporção 
que o preço se altera) 

Ep =1 —> A%P=A% Q? 


Oferta elástica - quando a uma variação de 1% no preço corresponde uma variação 
superior a 1% na quantidade oferecida (quando a oferta reage com sensibilidade 
perante variações do preço de um bem. 

E> 1 —> A%P<A% Q 


Oferta inelástica (ou rígida) - quando a uma variação de 1% no preço corresponde 
uma variação inferior a 1% na quantidade oferecida (quando a oferta não reage 
perante variações do preço de um bem). 

Ep<1l-—s A%P>A% Q 


4.4. A FORMAÇÃO DOS PREÇOS PELA INTERACÇÃO DA PROCURA E DA OFERTA: O PONTO DE 
EQUILÍBRIO 


CURVA DA PROCURA E DA OFERTA 


6 
5 D S 
4 
e 
3 
2 
1 
0 
15 25 40 55 60 


QUANTIDADES 


Ponto de equilíbrio: ocorre quando a quantidade procurada é igual à quantidade 
oferecida (ponto “e”) 

Preço de equilíbrio é o preço em que a oferta e a procura se igualam (3 u.m.) 
Quantidade de equilíbrio é aquela em que se verifica a igualdade entre a quantidade 
oferecida e a quantidade procurada de um bem (40). 
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SITUAÇÕES DE DESEQUILÍBRIO 


Sempre que, para um dado preço, a 
quantidade oferecida pelos 
vendedores é superior à quantidade 
procurada pelos compradores, dizemos 
que, nesse mercado, existe um excesso 
de oferta (face à procura). Ou 
alternativamente escassez da procura 


(face à oferta). 


Sempre que, para um dado preço, a 


quantidade procurada pelos 


compradores é superior à quantidade 


oferecida pelos vendedores, dizemos 
que, nesse mercado, existe um 
excesso de procura (face à oferta). Ou 
alternativamente escassez da oferta 
(face à procura). 


Excesso de oferta ===» QS > QP 





Excesso da procura ===» Q? > QS 


Representação gráfica de uma Representação gráfica de uma 


situação de excesso de oferta. situação de excesso de procura. 


S 





(a) 


5.5. ESTRUTURA DOS MERCADOS 
A estrutura dos mercados é definida pelo número de participantes e pelo tipo de 
relações que se estabelecem entre eles. 


Tipos de mercado 







Concorrência perfeita Concorrência imperfeita 


Concorrência 
monopolística 


Monopólio 


Oligopólio 
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Concorrência perfeita: características 

Atomicidade — compradores e vendedores são em grande número e de pequena 
dimensão. Nenhum dos compradores ou vendedores tem qualquer influência no 
mercado nem na actuação dos outros. 

Homogeneidade do produto — o produto transaccionado terá que apresentar as 
mesmas qualidades físicas. O bem produzido por cada um dos produtores é 
exactamente igual, sendo substituíveis. 

Transparência do mercado — todos os intervenientes devem estar devidamente 
informados, isto é, todos têm acesso às informações sobre os preços praticados e a 
qualidade dos bens. 

Inexistência de barreiras à entrada no mercado - não existe qualquer barreira que 
impeça a livre entrada e saída do mercado. Todos os intervenientes são livres de entrar 
e sair do mercado quando assim entenderem. 

Mobilidade perfeita dos factores de produção — os factores de produção devem poder 
deslocar-se de umas produções para outras, procurando as produções que dão maior 
remuneração. 


OBS: Na economia moderna não existe concorrência perfeita porque não se verifica 
todas as características de tipo de mercado, nomeadamente: 

- A homogeneidade do produto, uma vez que os produtos não são homogéneos, pois 
através da publicidade, por exemplo, o vendedor procura mostrar o seu produto como 
diferente dos outros aos olhos do consumidor; 

- A mobilidade dos factores nem sempre é fácil porque, por exemplo, a evolução 
tecnológica dificulta a mudança de uma actividade para outra; 

- Nem sempre existe uma transparência de mercado. Com efeito, muitas vezes a 
informação não é completa e total sobre os preços e condições praticados. 


Monopólio: características 

e um único vendedor oferece no mercado um único bem; 

e o bem oferecido não tem substitutos próximos ou remotos; 

e o preço é controlado pelos monopolistas cujo objetivos é maximização do lucro ou 
maximização da produção. 


Alguns factores que explicam a existência de monopólios: 
> controlo exclusivo sobre recursos importantes; 
> patentes, que conferem aos seus detentores o direito a benefícios exclusivos 
provenientes das trocas que envolvem as aplicações a que a invenção se 
aplique; 
> licenças governamentais ou concessões. Em muitos mercados, a legislação 
prevê que ninguém faça negócios, exceptuando uma única empresa licenciada. 
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> economias de escala. Os monopólios que resultem deste factor designam-se 


por monopólios naturais. 


Concorrência monopolística: características 

A concorrência monopolística satisfaz todos as condições de um mercado de 
concorrência perfeita, excepto no que respeita à homogeneidade dos produtos, já que 
estes, embora sendo substitutos próximos, apresentam, entre si, heterogeneidade 
suficiente para que os compradores identifiquem as suas diferenças. 


Oligopólio: características 

e Existência de um pequeno número de grandes empresas face a uma infinidade de 
compradores. 

e A oferta do mercado integra as ofertas individuais de algumas, poucas, empresas 
de dimensão importante relativamente ao total oferecido. 


Síntese dos quatro modelos de mercados 



































Nº ; Acesso Aii Controlo 
Tipo de bens Concorrência 
de empresas ao mercado do preço 
as Muitas ; 
Concorrência Substitutos , 
k empresas f Totalmente livre Muita Nenhum 
perfeita perfeitos 
pequenas 
ET Muitas ; 
Concorrência Substitutos Com pequenos 
Ap empresas À A ; Alguma Pouco 
monopolística imperfeitos obstáculos 
pequenas 
Homogéneos ; 
, == Poucas 8 Com obstáculos 
Oligopólio ou ne s Pouca Algum 
empresas E f consideráveis 
diferenciados 
iis Uma única | Unico, sem | Com obstáculos Quase 
Monopólio i Eiaa Nenhuma 
empresa substitutos intransponíveis total 
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6. RENDIMENTOS E REPARTIÇÃO DOS 
RENDIMENTOS 


6.1. A ACTIVIDADE PRODUTIVA E A FORMAÇÃO DOS RENDIMENTOS 

A atividade produtiva — » gera rendimentos (riquezas) ————————>» são 
distribuídos (repartidos) pelos diferentes agentes económicos (fatores produtivos) que 
contribuíram para a sua formação. 

Rendimento é a remuneração dos agentes económicos que participam na 
produção/distribuição sob a forma de salários, juros, rendas e lucros. 


Repartição funcional 
Duas perspectivas de análise o 

Repartição pessoal 
6.2. A REPARTIÇÃO FUNCIONAL E PESSOAL DOS RENDIMENTOS 
Repartição funcional do rendimento: corresponde à remuneração dos fatores de 
produção sob a forma de salários, rendas, juros e lucros, ou seja, tendo em conta a 
função que desempenham no processo produtivo. 
Esses rendimentos que remuneram os factores de produção são designados de 
rendimentos primários. 
Repartição pessoal dos rendimentos é a repartição do rendimento criado numa 


comunidade pelos diversos agregados familiares, independentemente da função 
desempenhada no processo produtivo. 























Factores de Rendimento | Destinatário 
produção 
Trabalho Salário Trabalhadores 
Renda Proprietários de bens 
Capital Juro Investidores financeiros 
Lucro Empresários 





& A remuneração do factor trabalho: salários 
Salário é a remuneração atribuída ao factor trabalho, isto é, o preço do trabalho 
realizado. 


a) Salário nominal e salário real 


Algumas classificações do trabalho 4 b) Salário bruto e salário líquido 
c) Salário direto e indireto 
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a) Salário nominal + Salário real 


É a quantidade de moeda que o Corresponde à quantidade de bens e 
trabalhador recebe pelo trabalho serviços que o trabalhador pode adquirir 


prestado num determinado com o salário nominal. O salário real traduz, 
período de tempo. assim, o poder de compra dos trabalhadores. 


My Salário nominal 
Salário real = 
IPC 





b) Salário ilíquido ou bruto + Salário líquido 


É o salário antes dos descontos É a quantia que o trabalhador recebe 
para a Segurança Social a cargo depois de fazer todos os descontos 
do trabalhador. obrigatórios. 





d) Salário direto + Salário indireto 


Designa a remuneração São as transferências efetuadas pelo Estado para 
pela participação direta suprir as 


do trabalhador no necessidades dos trabalhadores, quando estes não 
processo de produção. podem prestar a sua força de trabalho devido à 


situação social em que se encontram. Acresce do 





& A Remuneração do Capital: Renda, Juro e Lucro 

Juro: constitui a remuneração que os detentores de capital auferem pelos 
empréstimos dos seus capitais. Esta remuneração varia consoante a taxa de juro e a 
duração (tempo) do empréstimo. 


Juro = capital x tempo x taxa 
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Renda: corresponde aos rendimentos recebidos pelos proprietários de bens móveis e 
imóveis. 


Lucro: é a remuneração dos empresários como contrapartida da aplicação do seu 
capital no processo produtivo e dos riscos inerentes. (No caso das sociedades 
anónimas designam-se dividendos). 


Lucro = Preço de venda — Preço de custo 


O lucro é uma parcela incerta e residual 


É a última parcela a ser retirada, depois das 
rendas, dos juros e dos salários). 


Porque é influenciado por fatores internos (métodos de 
gestão) e fatores externos (mercado, concorrência, 


6.3. A REPARTIÇÃO PESSOAL DOS RENDIMENTOS 

Repartição pessoal dos rendimentos é a repartição do rendimento criado numa 
comunidade pelos diversos agregados familiares, independentemente da função 
desempenhada no processo produtivo. 


Objetivo: analisar as assimetria/desigualdades dos rendimentos das famílias, com a 
finalidade de estudar os seus efeitos sobre, nomeadamente, a nível de poupança, a 
estrutura da sociedade e na intervenção do estado. 


OBS: Há uma grande desigualdade na repartição pessoal dos rendimentos pelas 
famílias. 


Causas das desigualdades na repartição dos rendimentos 

— Diferenciação salarial 

— Maior remuneração auferida pelo fator capital (remuneração do trabalho e 
menor do que a remuneração do capital) 

— Concentração de rendimentos em parcelas da população 

— Diversidade das fontes de rendimento 





Causas da diferenciação salarial 
e Diferentes níveis de formação e qualificação 
e Produtividade das empresas, sector e/ou ramo 
e Localização das empresas 
e Idade, sexo, etc. 
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INDICADORES DA DESIGUALDADE NA RENDIMENTO PESSOAL DO RENDIMENTO 


Rendimento per capita Leque salarial Curva de Lorenz 


Leque salarial: relação entre o salário mínimo e o salário máximo que vigora num país 


ou numa determinada categoria profissional. Quanto maior for o leque salarial, 


maiores serão as desigualdades. 


. Salário máximo 
Lequesalaral= ——————————— =x 


Salário mínimo 





salário mínimo. 


* Rendimento per capita: rendimento médio que cada habitante de um 


determinado país recebe por ano. Normalmente, quanto maior for, maior será o 


nível de vida. 


Rendimento (S + R +J + L) 


Rendimento per capita = 


População total 





O valor do salário máximo é x 


vezes superior ao valor do 





Rendimento per capita 








Vantagens 

e Permite fazer comparações entre países 
e/ou regiões, bem como comparações ao 
longo do tempo e tirar algumas ilações 
sobre a evolução da atividade económica e 
o nível de desenvolvimento. 

e Permite ter uma ideia se o país produz 
riqueza suficiente para distribuir pela 
população, garantindo-lhes o mínimo de 
subsistência. 





Limitações 

e Não nos dá qualquer 
informação sobre o nível de 
dispersão dos rendimentos 
dentro do espaço estudado. 

e Sendo uma média, esconde as 
desigualdades existentes na 
repartição pessoal. 








& Curva de Lorenz ou curva de concentração dos rendimentos — serve para avaliar o 
nível (grau) de concentração dos rendimentos numa economia, isto é, as 


assimetrias na repartição do rendimento. 


Quanto mais afastada estiver a curva de Lorenz (B) da reta de distribuição 


igualitária (A), maior será a desigualdade (ou concentração) na distribuição do 


rendimento. 
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A - Reta de distribuição igualitária do rendimento B - Curva de Lorenz (ou 
(ou equitativa ou de equidistribuição): corresponde curva de concentração dos 
a uma distribuição perfeita dos rendimentos ou a 


E rendimentos) 
uma concentração nula dos rendimentos. 





Interpretação da curva de Lorenz da figura anterior: 


% da % do RN 





6.4. A REDISTRIBUIÇÃO DOS RENDIMENTOS 

Redistribuição do rendimento: distribuição mais equitativa dos rendimentos efetuada 
pelo Estado através das suas políticas de intervenção social, tendo em vista atenuar as 
desigualdades provocadas pela repartição primária do rendimento. 


Existem desigualdades na repartição primária É necessário proceder à 
dos rendimentos de uma economia (quer A, redistribuição do 


devido à dispersão salarial, quer à posse do rendimento, alterando a 
fator capital) distribuição primária 





Objetivo da redistribuição do rendimento: atenuar as assimetrias e proporcionar um 
melhor nível de vida de todos os cidadãos (proteção individual). 
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Políticas do Estado na redistribuição do rendimento 

e Política fiscal: ao aplicar uma taxa progressiva no imposto sobre o rendimento e 
isentando do pagamento de impostos os que auferem menores rendimentos, o Estado 
altera o rendimento que as pessoas possuem, cobrando mais a quem ganha mais. 

e Política de segurança social: o Estado redistribui a percentagem dos rendimentos 
cobrados através de um sistema de transferências sociais (prestações pecuniárias e 
fornecimento de serviços). 

e Política de preços: o Estado controla o preço dos produtos de primeira necessidade. 
Umas vezes, os governos estabelecem preços máximos de venda ao público; outras, 
para proteger alguns grupos de pequenos produtores e a venda a retalho, são fixados 
preços mínimos para os produtores, através da concessão de subsídios, agravamentos 
sobre bens supérfluos, etc. 


RENDIMENTO PESSOAL E RENDIMENTO PESSOAL DISPONÍVEL 


Rendimento Pessoal Rendimento Pessoal Disponível (RPD): 
(RPes.): tudo aquilo que as rendimento que as pessoas têm ao seu dispor para 
famílias recebem antes das consumirem, isto é, já líquido de contribuições 
várias deduções. para a segurança social e impostos. 


RPes. = RP + RS RPD = RP + RS — ID — CSS 





RP = Rendimentos Primários: Salário + Rendas + Juros + Lucros 

RS = Rendimentos Secundários: Transferências Internas + Transferências Externas 
Transferências Internas: ex: reforma, subsídios de desemprego, abonos de família, etc. 
Transferências Externas: ex: as remessas dos emigrantes 

ID = Impostos Diretos: são aqueles que incidem diretamente sobre o rendimento (IUR) 
CSS = Contribuições para a Segurança Social: é uma percentagem sobre os salários, 
que é paga em parte pelo trabalhador e em parte pela empresa à Segurança Social 
(INPS). 
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7. A INTERVENÇÃO DO ESTADO NA ECONOMIA 
7.1. O ESTADO LIBERAL E O ESTADO INTERVENCIONISTA 


Estado - é uma colectividade organizada em termos políticos, sociais e jurídicos, 
dirigida por um governo, que possui soberania reconhecida tanto interna como 
externamente e que ocupa um território definido, onde a lei máxima é uma 
Constituição escrita. 


Podemos distinguir dois períodos da intervenção do Estado capitalista na economia: 
& Estado Liberal (século XVIII meados do século XIX - Adam Smith) 


= Estado Intervencionista (meados do século XIX - Jonh Moynard Keynes) 


Estado Liberal 
= a não intervenção do Estado na economia — porque acreditava-se que o 
equilíbrio da atividade económica seria assegurado pelo mercado, através das 
leis da oferta e da procura 
= a propriedade privada dos meios de produção, a livre iniciativa e concorrência; 
= o Estado deveria limitar-se à defesa das agressões externas, policiamento e 
aplicação da justiça. 


Estado Intervencionista 

e a intervenção do Estado na economia, no sentido de corrigir as falhas do mercado; 

e o Estado deve intervir na economia para evitar crises ou minimizar os seus efeitos; 

e o Estado tem por função planear, regular, fiscalizar e dinamizar a actividade 
económica; 

e o Estado deve intervir no domínio social, por intermédio do sistema de Segurança 
Social; 

e A intervenção do Estado na Economia tem por objectivo garantir a eficiência, 
estabilidade e a equidade. 


7.2. FUNÇÕES DO ESTADO 


Função legislativa 
Funções jurídicas do Estado Função executiva ou administrativa 
Função judicial ou jurisdicional 
Função política 
Funções não jurídicas do Estado Função social 
Função económica 
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7.3. SETOR PÚBLICO 
Sector Público — é o conjunto das actividades económicas de qualquer natureza 
exercidas pelas entidades públicas. 


Sector Público 









Sector Público Administrativo ou Administração Pública Sector Empresarial do Estado 





Administraçã Segurança | Administração Empresas | Empresas Empresas 
o Social Local mistas públicas | intervencionada 


7.4. O ORÇAMENTO DO ESTADO 

Orçamento do Estado é um documento que prevê e autoriza as receitas e as despesas 

a efectuar pelo Estado no ano seguinte. 

O Orçamento do Estado é elaborado pelo Ministério das Finanças, aprovado pelo 

Governo e posteriormente à Assembleia da República para discussão e aprovação final. 
As principais componentes do Orçamento do Estado 


As despesas públicas As receitas públicas 
Despesas correntes Receitas correntes 
Patrimoniais 


Despesas de capital 
Receitas de capital 


— Despesas correntes: são aquelas que têm de ser efectuadas para garantir o 
funcionamento normal da administração pública. 
Ex: despesas de vencimento dos funcionários públicos, pensões de reforma, 
subsídios destinados às famílias carenciadas. 

— Despesas de capital: são aquelas que são feitas na aquisição de bens duradouros 
que potencializam o aumento da capacidade produtiva do país. 
Ex: investimentos na construção de infra-estruturas, aquisição de equipamentos 
tecnológicos, reembolsos de empréstimos. 

— Receitas patrimoniais ou voluntárias: receitas que resultam da administração do 
património do Estado. 

— Ex: rendimento de propriedade, venda de bens duradouros, vendas de bens de 
investimento e activos financeiros. 

— Receitas tributárias ou coactivas: são aquelas fixadas através da lei, tendo os 
particulares de se submeter às condições impostas. 
Ex: Impostos, taxas, multas, etc. 
Imposto — é uma prestação pecuniária, estabelecido pela lei que é exigida coactivamente 
pelo Estado, sem carácter de sanção e de forma unilateral. 
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Diretos - incidem diretamente sobre o rendimento. 
Ex: Imposto Único sobre o Rendimento (IUR) 
Indiretos - incidem diretamente sobre o consumo, ou seja recaem 


indiretamente sobre o rendimento. 


Os impostos — Ex: o Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), o Imposto Único sobre o 


Património (IUP) 
Proporcionais — apresentam uma taxa constante. 
Progressivos — a taxa aumenta à medida que se eleva a matéria colectável. 


As taxas - são preços fixados por lei, em regra inferiores ao custo dos serviços 
prestados. Ex: 

= As propinas pagas pelos alunos que requentam os ensinos públicos; 

= Taxas de serviços medico-hospitalares (taxas moderadoras dos hospitais); 
= As portagens; 

= Taxa de serviços de passaportes; 

= Taxa de serviço de manutenção rodoviária; 

= Taxas de serviços de secretaria; 

= Taxa de exploração de água; 

= Emolumentos e custos dos registos e notariado; 

= Emolumentos e custas judiciais; etc 

A multa - é a sanção empreendida pelo Estado ao particular que descumprir uma 
norma jurídica. 

Ex: ultrapassar o limite de velocidade rodoviária. 


7.5. O EQUILÍBRIO ORÇAMENTAL - A DIVÍDA PÚBLICA 

Saldo Orçamental (S.O.) = Receitas públicas — Despesas públicas 

S.0.>0 —> Receitas > despesas ——> superavit orçamental 

S.O. = 0——> Receitas = despesas —>» equilíbrio orçamental 

S.O < 0 —>Receitas < despesas ——» défice Hi Empréstimos 


Dívida pública 
Dívida pública: é o valor dos empréstimos contraídos pelo Estado para fazer face aos 
défices orçamentais. 


A dívida pública pode ser interna (quando o credor reside no mesmo país do 
beneficiário) e externa (quando o credor reside no país diferente do beneficiário). 


7.6. POLÍTICAS DE INTERVENÇÃO DO ESTADO 
— Política orçamental — consiste em utilizar o Orçamento do Estado para atingir 
certos objectivos. 
e Satisfação das necessidades sociais; 
e Eficiência na utilização dos recursos; 
e Correção da distribuição do rendimento 
e Crescimento económico 
e Estabilidade económica 
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— Política fiscal — visa a cobrança de imposto cuja matéria coletável são os 
rendimentos dos cidadãos. Estes impostos apresentam geralmente taxas 
progressivas. 

— Política monetária — visa o controlo da oferta de moeda, das taxas de juro e das 
condições de crédito. 

— Política de combate ao desemprego — visa a adequação ao emprego e espírito 
empresarial, a flexibilidade e adaptabilidade face às mutações tecnológicas, na 
igualdade de tratamento entre homens e mulheres e para com os deficientes. 

— Política de redistribuição de rendimentos — visa diminuir as desigualdades na 
repartição dos rendimentos primários. 

Nesta política o governo recorre a três instrumentos: 
a) impostos; 
b) fixação dos preços; 
c) Segurança social. 
— Políticas do ambiente — visa tomar medidas de protecção ambiental. 
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8. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 


8.1. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS: NOÇÃO E TIPOS 


Instituições financeiras: são entidades que realizam a intermediação financeira entre 
os diversos agentes económicos. 
= Instituições financeiras monetárias: são aqueles que estão autorizadas a receber 
depósitos e a conceder crédito: os bancos 
= Instituições financeiras monetárias (parabancárias): embora possam conceder 
crédito, não podem receber depósitos, por isso, não têm capacidade para criar 
moeda: Ex: 
e Sociedade de locação financeira (leasing) 
e Sociedade de factoring 
e Sociedade de capital de risco 
e Companhias de seguros (seguradoras) 


8.3 CRÉDITO: NOÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

CRÉDITO: é o mecanismo pelo qual o mutuante (aquele que empresta) cede 
temporariamente ao mutuário (aquele que pede emprestado) um bem ou moeda, 
comprometendo-se este último a entregá-lo no final do prazo acrescido do respectivo 











juro. 
CLASSIFICAÇÃO DE CRÉDITO 
Quanto à finalidade Quanto à duração | Quanto ao Quanto à sua 
beneficiário origem 
e Crédito à |e acurto prazo e Crédito e Crédito interno 
produção (menos de 1 ano) público (beneficiário e 
(para financiar (se o beneficiário | credor residem no 
investimentos ou e amédio prazo |é o Estado) mesmo país) 
para garantir o| (de1a5 anos) 
funcionamento das e Crédito & Crédito externo 
empresas) e a longo prazo privado ou | (beneficiário e 
(superior a 5 anos) particular credor são 
e Crédito ao (se o beneficiário | unidades 
consumo é o privado) institucionais que 
(para aquisição de residem em países 
bens duradouros ou diferentes) 
não duradouros) 
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O PREÇO DO CRÉDITO: AS TAXAS DE JURO 
Taxas de juro: é o juro produzido por uma unidade de capital durante uma unidade de 
tempo. 

© Taxas de juro baixas -— += aumento na procura de crédito 

© Taxas de juro elevadas ———> diminuição na procura de crédito 


FUNÇÕES DAS TAXAS DE JURO 
v Incentivo à poupança 
v Incentivo ao consumo 
v Orientação do investimento 


O CRÉDITO E A CRIAÇÃO DE MOEDA 


Através da concessão de crédito, os bancos acabam por criar moeda (a moeda 
escritural). 
Processo de criação de moeda 





Depósito 


Reservas 


Crédito 





Reservas mínimas — são depósitos que os bancos comerciais são obrigados a fazer no 
Bancos Central. 

A taxa de reserva legal — diz-nos qual é a percentagem de depósito que os bancos 
comerciais são obrigados a fazer no Banco Central. É obtida pela seguinte fórmula: 





Reservas 
Taxa de reserva = ———— x 100 
Depósito 











O volume (quantidade) da moeda escritural criada é obtida pela seguinte fórmula: 





Criação de moeda = Total de depósitos — Depósito inicial 








Como calcular o total de depósitos? 
& Se tudo o que é emprestado for depositado até não existir qualquer valor 
para emprestar, a fórmula para calcular o total de depósitos é: 
Depósito inicial 
PEC TOS «100 





Total ósitos = 
otal de depós tos Taxa de reserva 








& Se tudo o que é emprestado for depositado até um determinado valor e 
parar, a fórmula para calcular o total de depósitos é: 





Total de depósitos = > dos depósitos 
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8.4. O MERCADO DE TÍTULOS 

Mercado de títulos é um mercado de valores mobiliários sobretudo acções, obrigações 

e títulos de participação. 

= Acções são títulos representativos de uma parcela do capital social de uma 
empresa (sociedade anónima). 
Os acionistas (proprietários da ação) tem o direito a receber um rendimento 
periódico (normalmente anual), que se chama dividendo caso a empresa tenha 
lucros. 

= Obrigações são títulos mobiliários que representam uma parte de um empréstimo 
à empresa que os emitiu. 
O obrigacionista o direito de poder receber um juro preestabelecido. 

= Títulos de participação são títulos que possuem simultaneamente características 
de uma ação e características de uma obrigação. 
Os titulares dos títulos de participação têm direito a receber um dividendo e um 
juro. 


O mercado de títulos pode ser: 

= Mercado primário - referente às emissões de novos valores mobiliários ainda não 
admitidos à cotação da Bolsa de Valores. 

= Mercado secundário - referente aos valores mobiliários já negociados em Bolsa de 
Valores mobiliários. 


Bolsa de Valores é a instituição onde são negociados e transaccionados valores 


mobiliários pelos diversos agentes económicos, que aí procuram aplicar poupanças ou 
obter meios financeiros. 
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